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RESUMO 
A gestão escolar ocupa posição estratégica na garantia do direito à educação, pois articula dimensões 
pedagógicas, administrativas, financeiras, relacionais e políticas do trabalho educativo. Este artigo tem 
como objetivo analisar a gestão escolar sob a perspectiva democrática, examinando suas relações com 
liderança pedagógica, participação, planejamento, avaliação institucional, inclusão e qualidade social da 
educação. Trata-se de estudo bibliográfico e documental fundamentado na Constituição Federal, na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Plano Nacional de Educação, em documentos 
curriculares e em autores do campo da administração e da gestão educacional. A discussão parte da 
distinção entre administração burocrática e gestão democrática, destacando que a escola não pode ser 
dirigida como organização empresarial orientada apenas por produtividade e resultados quantitativos. 
Analisa-se o projeto político-pedagógico como instrumento de identidade institucional, o conselho escolar 
como espaço de deliberação, a coordenação pedagógica como mediação formativa e a direção como 
liderança capaz de mobilizar pessoas, recursos e processos. São discutidos também clima institucional, 
conflitos, formação continuada, uso pedagógico de dados, tecnologias digitais, inclusão, relações com 
famílias e mecanismos de transparência. Argumenta-se que a qualidade da gestão depende de 
participação efetiva, autonomia responsável, condições de trabalho, financiamento adequado e foco na 
aprendizagem com equidade. Conclui-se que a gestão escolar democrática não se reduz à eleição de 
dirigentes ou à existência formal de colegiados, mas se realiza no cotidiano por meio de decisões 
compartilhadas, diálogo, planejamento, avaliação e compromisso público com a formação integral dos 
estudantes. 
 
Palavras-chave: Gestão Escolar; Gestão Democrática; Liderança Pedagógica; Participação; Qualidade 
Social. 
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School management holds a strategic position in guaranteeing the right to education, as it coordinates 
the pedagogical, administrative, financial, relational, and political dimensions of educational work. This 
article aims to analyze school management from a democratic perspective, examining its relationship with 
pedagogical leadership, participation, planning, institutional evaluation, inclusion, and the social quality of 
education. It is a bibliographic and documentary study grounded in the Federal Constitution, the Law of 
Guidelines and Bases of National Education, the National Education Plan, curricular documents, and 
authors in the field of educational administration and management. The discussion begins by 
distinguishing between bureaucratic administration and democratic management, highlighting that a 
school cannot be run like a business organization driven solely by productivity and quantitative results. 
The study analyzes the political-pedagogical project as an instrument of institutional identity, the school 
council as a space for deliberation, pedagogical coordination as a form of developmental mediation, and 
school leadership as a force capable of mobilizing people, resources, and processes. Also discussed are 
institutional climate, conflict, continuing professional development, the pedagogical use of data, digital 
technologies, inclusion, relationships with families, and transparency mechanisms. It is argued that the 
quality of management depends on effective participation, responsible autonomy, working conditions, 
adequate funding, and a focus on learning with equity. The conclusion is that democratic school 
management is not limited to the election of leaders or the formal existence of governing bodies; rather, 
it is realized in daily practice through shared decision-making, dialogue, planning, evaluation, and a public 
commitment to the holistic development of students. 
 
Keywords: School Management; Democratic Management; Pedagogical Leadership; Participation; 
Social Quality; 
 
 
INTRODUÇÃO 

A gestão escolar tornou-se tema central das políticas e das pesquisas educacionais porque a 

qualidade do ensino não depende apenas da ação individual do professor ou da existência de 

documentos curriculares. O funcionamento da escola resulta da articulação entre pessoas, tempos, 

espaços, recursos, normas, decisões e relações com o território. Quando essa articulação é frágil, 

projetos permanecem no plano formal, conflitos se acumulam, informações não circulam e o trabalho 

pedagógico perde continuidade. Quando é construída de forma democrática e intencional, a gestão cria 

condições para que a comunidade escolar planeje, acompanhe e aperfeiçoe o processo educativo. 

A escola pública possui natureza distinta da empresa. Embora necessite organizar recursos, 

definir responsabilidades, administrar orçamento e avaliar resultados, sua finalidade não é produzir lucro 

nem selecionar consumidores. A escola é uma instituição social responsável pela garantia de um direito, 

pela formação humana e pela produção de experiências coletivas. Por isso, a eficiência administrativa 

somente adquire legitimidade quando subordinada a finalidades pedagógicas e democráticas. A adoção 

acrítica de modelos empresariais pode reduzir a educação a indicadores, transformar estudantes em 

números e enfraquecer a participação da comunidade (Paro, 2016). 

A Constituição Federal estabelece a gestão democrática como princípio do ensino público, e a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional determina a participação dos profissionais na elaboração 

do projeto pedagógico e da comunidade em conselhos escolares ou equivalentes (Brasil, 1988; Brasil, 

1996). Esses dispositivos reconhecem que decisões educacionais não devem ficar concentradas 

exclusivamente na autoridade do diretor ou em órgãos centrais. Contudo, a existência de normas não 

garante participação real. Reuniões meramente informativas, colegiados sem poder deliberativo e 
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projetos construídos por pequenos grupos podem manter estruturas centralizadoras sob aparência 

democrática. 

A gestão democrática exige uma concepção ampliada de liderança. O diretor não deixa de exercer 

autoridade, mas sua autoridade precisa ser pedagógica, pública e responsável. Liderar significa criar 

direção comum, favorecer comunicação, mediar conflitos, distribuir responsabilidades e assegurar 

condições de trabalho. A liderança não se confunde com carisma pessoal nem com controle hierárquico. 

Ela se fortalece quando decisões são fundamentadas, quando informações são transparentes e quando 

a equipe reconhece coerência entre discurso institucional e práticas cotidianas (Lück, 2009). 

O projeto político-pedagógico ocupa lugar decisivo nesse processo. Mais do que documento 

exigido por órgãos de supervisão, ele deve expressar diagnóstico, princípios, objetivos, estratégias e 

formas de avaliação construídas coletivamente. Sua dimensão política decorre da escolha de valores e 

prioridades; sua dimensão pedagógica refere-se ao modo como a escola organiza o ensino, a 

aprendizagem e as relações. Quando o projeto é produzido apenas para cumprir formalidades, perde 

capacidade de orientar ações e de conferir identidade à instituição (Veiga, 2013). 

Este artigo tem como objetivo analisar a gestão escolar sob a perspectiva democrática, articulando 

participação, liderança pedagógica, planejamento, avaliação, inclusão e qualidade social. A investigação 

é bibliográfica e documental e toma como referência autores como Paro, Lück, Libâneo, Veiga, Ferreira 

e Gadotti, além de marcos legais brasileiros. O problema central consiste em compreender como a escola 

pode combinar autoridade e participação, autonomia e responsabilidade pública, eficiência administrativa 

e finalidade pedagógica. 

A argumentação sustenta que a gestão escolar de qualidade se constrói no cotidiano, e não 

apenas em organogramas ou regulamentos. Ela aparece na forma como horários são definidos, como 

conflitos são tratados, como recursos são distribuídos, como estudantes e famílias são ouvidos, como 

dados são interpretados e como professores recebem apoio para planejar. Portanto, democratizar a 

gestão significa democratizar as decisões que estruturam a experiência escolar, sem abandonar critérios, 

responsabilidades ou compromissos com a aprendizagem. 

 

GESTÃO ESCOLAR: CONCEPÇÕES, FINALIDADES E ESPECIFICIDADES 

O termo gestão escolar é frequentemente utilizado como sinônimo de administração escolar, mas 

a diferença entre as expressões não é apenas terminológica. Administração remete historicamente aos 

processos de planejar, organizar, dirigir e controlar recursos. Essas funções são necessárias, porém 

insuficientes para explicar a complexidade da escola. A ideia de gestão amplia a atenção para relações, 

participação, cultura institucional, poder e construção coletiva de finalidades. A mudança de vocabulário 

não garante mudança de prática, mas pode sinalizar uma compreensão menos mecanicista da 

organização educativa (Lück, 2009). 

A especificidade da escola decorre de seu objeto e de sua finalidade. O trabalho educativo é 

realizado por sujeitos e produz processos que não podem ser padronizados como mercadorias. O 

estudante participa ativamente da própria aprendizagem, e os resultados dependem de relações, 



Setembro 2026 Revista Territórios 

150 

 

 

contextos culturais, políticas públicas e condições sociais. Paro afirma que a administração escolar deve 

ser compreendida como utilização racional de recursos para fins educativos, o que exige subordinar 

meios administrativos à formação humana e à democracia (Paro, 2016). 

Essa perspectiva impede duas reduções. A primeira consiste em tratar a gestão como conjunto 

de tarefas burocráticas: preencher sistemas, controlar frequência, organizar documentos e responder a 

demandas. Tais tarefas são necessárias, mas tornam-se problemáticas quando consomem a energia 

institucional e afastam a equipe da aprendizagem. A segunda redução identifica gestão apenas com 

relações interpessoais, ignorando normas, orçamento, infraestrutura e responsabilidades legais. Uma 

direção eficaz precisa integrar dimensões técnicas, políticas e pedagógicas. 

Libâneo destaca que a organização e a gestão da escola influenciam diretamente o trabalho 

docente e o desenvolvimento dos estudantes. A forma de distribuir tempos, compor turmas, organizar 

reuniões, utilizar espaços e acompanhar práticas cria condições ou barreiras para o ensino (Libâneo, 

2018). Assim, decisões aparentemente administrativas possuem efeitos curriculares. Um horário que 

fragmenta projetos, uma reunião sem foco pedagógico ou uma distribuição desigual de recursos modifica 

as oportunidades de aprendizagem. 

A gestão também produz cultura institucional. Valores como cooperação, transparência, respeito 

e compromisso podem estar registrados em documentos, mas precisam ser confirmados por práticas. 

Quando informações circulam apenas entre grupos restritos, quando erros são punidos sem análise ou 

quando decisões mudam sem explicação, instala-se uma cultura de insegurança. Por outro lado, 

procedimentos claros, espaços de escuta e coerência entre normas e ações favorecem confiança. A 

cultura não é atributo abstrato; ela emerge de repetições cotidianas. 

A finalidade pedagógica deve orientar prioridades. Problemas de manutenção, conflitos 

trabalhistas, exigências administrativas e emergências podem deslocar o foco da aprendizagem. A 

gestão não pode ignorá-los, mas precisa impedir que se tornem única agenda. Reuniões, 

acompanhamentos e investimentos devem responder à pergunta sobre como cada decisão contribui 

para o direito de aprender, para o bem-estar e para a participação. Essa orientação protege a escola de 

uma gestão reativa, limitada a resolver crises. 

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA, PARTICIPAÇÃO E PODER DE DECISÃO 

A gestão democrática é princípio constitucional e projeto político. Sua realização depende da 

distribuição efetiva do poder de decisão, e não apenas da consulta ocasional à comunidade. Participar 

significa ter acesso às informações, compreender alternativas, expressar posições e influenciar 

resultados. Processos nos quais a decisão já está tomada e a reunião serve apenas para validá-la 

produzem participação simbólica. A democracia escolar exige tempo, formação e mecanismos 

institucionais que permitam deliberação. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional vincula a gestão democrática à participação 

dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico e à participação das comunidades 

escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes (Brasil, 1996). O Plano Nacional de Educação 
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reforça a necessidade de fortalecer conselhos, fóruns e processos participativos (Brasil, 2014). Esses 

marcos oferecem base legal, mas a concretização varia entre sistemas. Formas de escolha de dirigentes, 

competências dos colegiados e graus de autonomia permanecem temas de disputa. 

A eleição de diretores pode ampliar legitimidade e reduzir indicações político-partidárias, mas não 

garante, isoladamente, gestão democrática. Um dirigente eleito pode adotar práticas centralizadoras, 

enquanto um diretor selecionado por outros critérios pode estimular participação. A democratização 

depende da combinação entre critérios técnicos, compromisso público, mecanismos de controle social e 

envolvimento da comunidade. Reduzir o debate ao método de provimento do cargo obscurece o cotidiano 

das decisões. 

O conselho escolar é espaço privilegiado de participação quando possui composição 

representativa, agenda relevante e poder real. Sua atuação pode envolver projeto pedagógico, 

orçamento, calendário, prioridades de infraestrutura, acompanhamento de resultados e mediação de 

questões coletivas. Entretanto, conselhos enfraquecidos costumam reunir-se apenas para aprovar 

documentos. Para evitar formalismo, é necessário oferecer informações acessíveis, formação aos 

conselheiros e tempo para análise. 

A participação estudantil precisa ser reconhecida de acordo com a etapa de desenvolvimento. 

Assembleias, grêmios, rodas de conversa, representação de turma e consultas sobre ambientes 

permitem que estudantes exerçam cidadania. Escutá-los não significa transferir responsabilidades 

adultas nem aceitar todas as propostas. Significa considerar sua experiência como fonte de 

conhecimento sobre a escola. Muitas barreiras relacionadas a convivência, acessibilidade e currículo 

tornam-se visíveis quando os estudantes podem falar sem medo de punição. 

Famílias e comunidade local também possuem direito à participação. Contudo, a relação não deve 

reduzir-se à cobrança por desempenho ou à convocação para resolver problemas disciplinares. A escola 

precisa compartilhar objetivos, explicar processos e criar espaços nos quais diferentes grupos possam 

contribuir. Barreiras de horário, linguagem, mobilidade e experiências anteriores de exclusão precisam 

ser consideradas. Participação democrática requer que a instituição vá além de esperar que todos se 

adaptem ao formato escolar tradicional. 

A gestão democrática inclui conflito. Divergências sobre currículo, uso de recursos, regras e 

prioridades são inevitáveis. Tentar eliminá-las pode apenas silenciar grupos com menor poder. O papel 

da gestão é criar procedimentos justos para debate, explicitar critérios e registrar decisões. O consenso 

não deve ser imposto como condição permanente; decisões legítimas podem resultar de negociação, 

votação ou encaminhamentos graduais, desde que direitos não sejam submetidos à vontade da maioria. 

 

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL 

O projeto político-pedagógico é o principal instrumento de planejamento coletivo da escola. Sua 

relevância decorre da capacidade de articular identidade, diagnóstico, objetivos e ações. O termo político 

indica que toda proposta educativa envolve escolhas sobre sociedade, conhecimento, justiça e formação. 

O termo pedagógico expressa as formas pelas quais essas escolhas se traduzem em currículo, 
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avaliação, relações e organização do trabalho. Separar essas dimensões produz documentos 

tecnicamente organizados, porém destituídos de direção ética (Veiga, 2013). 

A elaboração do projeto deve partir de diagnóstico amplo. Dados de aprendizagem, frequência, 

abandono, fluxo, participação, convivência, inclusão e infraestrutura precisam ser analisados em 

conjunto. Indicadores quantitativos ajudam a identificar padrões, mas não explicam causas. 

Observações, entrevistas, registros pedagógicos e escuta de estudantes e famílias oferecem elementos 

qualitativos. Um diagnóstico consistente evita tanto decisões baseadas em impressões isoladas quanto 

dependência de números descontextualizados. 

Objetivos precisam ser claros e verificáveis, mas não podem reduzir-se a metas numéricas. 

Melhorar leitura, ampliar participação estudantil, fortalecer práticas inclusivas ou reorganizar transições 

são objetivos que exigem indicadores diversificados. O planejamento deve explicitar responsáveis, 

recursos, prazos e formas de acompanhamento. Quando todos são responsáveis por tudo, 

frequentemente ninguém responde por ações específicas. Distribuir responsabilidades não significa 

fragmentar o projeto, mas criar condições para execução. 

A participação na elaboração do projeto não se resume a recolher sugestões. É preciso criar 

processos de estudo, debate e síntese. A equipe pode analisar evidências, comparar prioridades e 

justificar escolhas. Estudantes e famílias devem receber linguagem compreensível e oportunidades reais 

de contribuição. O texto final precisa ser acessível e utilizado em reuniões, planejamentos e avaliações. 

Um documento extenso, desconhecido pela comunidade, não cumpre função orientadora. 

O projeto necessita de revisão periódica. Mudanças de equipe, contexto social, políticas 

curriculares e necessidades dos estudantes podem exigir ajustes. Revisar não significa abandonar 

princípios a cada dificuldade, mas avaliar se estratégias produzem efeitos. A gestão precisa instituir ciclos 

de planejamento, execução, monitoramento e replanejamento. Essa dinâmica transforma o projeto em 

instrumento vivo e reduz a distância entre intenções e práticas. 

O planejamento institucional também deve articular curto, médio e longo prazo. Demandas 

urgentes, como manutenção ou conflitos, não podem impedir investimentos em formação e currículo. Da 

mesma forma, projetos ambiciosos precisam considerar recursos e capacidade da equipe. Priorizar é 

uma função política da gestão. Critérios transparentes ajudam a evitar que grupos mais influentes 

capturem decisões ou que recursos sejam distribuídos apenas por pressão imediata. 

 

LIDERANÇA PEDAGÓGICA, DIREÇÃO E COORDENAÇÃO 

A liderança pedagógica diferencia a gestão escolar de uma administração centrada em 

procedimentos. O diretor responde por questões legais, financeiras e organizacionais, mas precisa 

manter a aprendizagem como eixo. Isso implica conhecer o currículo, acompanhar indicadores, favorecer 

colaboração docente e assegurar que reuniões tratem de problemas pedagógicos reais. Não se espera 

que o diretor substitua o professor ou a coordenação, mas que crie condições para que esses 

profissionais atuem com coerência e continuidade. 



Setembro 2026 Revista Territórios 

153 

 

 

Lück define liderança como processo de influência intencional voltado à mobilização de pessoas 

para objetivos compartilhados (Lück, 2009). Na escola, essa influência deve apoiar-se em legitimidade, 

competência e confiança. Ordens podem produzir obediência temporária, mas dificilmente constroem 

compromisso. A equipe precisa compreender razões, participar de decisões e perceber que critérios são 

aplicados de modo justo. Autoridade democrática não é ausência de direção; é direção fundamentada e 

aberta à prestação de contas. 

A coordenação pedagógica exerce mediação entre projeto institucional, currículo e prática 

docente. Sua função não deveria restringir-se à organização de materiais, substituição de faltas ou 

controle de registros. Coordenar significa acompanhar planejamento, promover estudo, analisar práticas 

e apoiar resolução de problemas. Quando a rotina absorve o coordenador em tarefas administrativas, a 

escola perde importante espaço de formação continuada. 

A observação de aulas pode contribuir para o desenvolvimento profissional quando baseada em 

critérios claros e devolutivas formativas. Se utilizada como fiscalização punitiva, gera defesa e 

ocultamento. O acompanhamento deve considerar objetivos, participação dos estudantes, mediação, 

recursos e evidências de aprendizagem. A conversa posterior precisa identificar forças, problemas e 

próximos passos. A gestão fortalece cultura de aprendizagem quando adultos também podem 

experimentar, errar e revisar práticas. 

A liderança distribuída reconhece que diferentes profissionais podem coordenar projetos, grupos 

e processos. Isso evita dependência excessiva da figura do diretor e amplia capacidade institucional. 

Contudo, distribuir liderança não significa delegar tarefas sem apoio ou transferir responsabilidades 

legais. É necessário definir papéis, garantir recursos e acompanhar decisões. A distribuição é 

democrática quando amplia poder de ação e conhecimento, não quando apenas fragmenta carga de 

trabalho. 

A formação da equipe gestora precisa integrar legislação, orçamento, currículo, relações 

humanas, inclusão e análise de dados. Modelos de formação baseados apenas em técnicas gerenciais 

não respondem à complexidade. Dirigentes enfrentam dilemas éticos, conflitos de direitos e pressões 

externas. Precisam desenvolver capacidade de julgamento, comunicação e negociação. A experiência é 

importante, mas não substitui estudo sistemático e apoio institucional. 

A continuidade da liderança também merece atenção. Mudanças frequentes podem interromper 

projetos e fragilizar vínculos. Ao mesmo tempo, estabilidade sem avaliação pode perpetuar práticas 

inadequadas. Sistemas de ensino devem combinar critérios de seleção, formação, acompanhamento e 

avaliação democrática. A escola não pode depender exclusivamente de qualidades pessoais; precisa 

construir procedimentos e memórias institucionais que permaneçam além das pessoas. 

 

CLIMA INSTITUCIONAL, COMUNICAÇÃO E GESTÃO DE CONFLITOS 

O clima institucional refere-se às percepções compartilhadas sobre relações, segurança, justiça, 

apoio e pertencimento. Ele influencia motivação, colaboração e disponibilidade para ensinar e aprender. 

Ambientes marcados por medo, favoritismo ou comunicação truncada tendem a produzir isolamento. A 
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gestão não controla todas as relações, mas pode estabelecer procedimentos que favoreçam respeito, 

previsibilidade e cooperação. 

A comunicação é elemento estratégico. Informações precisam chegar às pessoas certas, no 

tempo adequado e em linguagem compreensível. Excesso de mensagens dispersas pode ser tão 

prejudicial quanto falta de informação. A escola deve definir canais, responsáveis e formas de registro. 

Decisões importantes não podem depender de rumores ou conversas informais. Transparência reduz 

conflitos e permite que a comunidade acompanhe compromissos. 

Reuniões precisam ter pauta, objetivo e encaminhamentos. Encontros longos, dominados por 

avisos, reduzem tempo de reflexão. A gestão pode enviar informações operacionais por outros meios e 

preservar reuniões para análise e decisão. Registrar responsáveis e prazos evita que discussões se 

repitam sem resultado. Também é necessário avaliar quem fala e quem permanece silenciado. 

Participação não se mede apenas por presença. 

Conflitos entre profissionais, estudantes ou famílias devem ser tratados com procedimentos 

consistentes. Ignorá-los pode ampliar ressentimentos; resolvê-los por autoridade imediata pode produzir 

injustiça. Escuta das partes, identificação de fatos, distinção entre interesses e direitos e definição de 

encaminhamentos são passos necessários. A mediação não elimina a possibilidade de sanções, mas 

garante que medidas sejam proporcionais e educativas. 

A convivência escolar precisa estar articulada ao currículo. Bullying, discriminação e violência não 

são problemas externos à aprendizagem. Afetam participação e pertencimento. A gestão deve organizar 

protocolos, formação e acompanhamento, evitando respostas apenas reativas. Práticas restaurativas, 

assembleias e projetos de convivência podem contribuir, desde que não substituam a obrigação 

institucional de proteger vítimas e enfrentar desigualdades. 

O cuidado com os profissionais também influencia o clima. Sobrecarga, falta de reconhecimento 

e decisões imprevisíveis favorecem adoecimento e rotatividade. A gestão não resolve sozinha problemas 

estruturais, mas pode organizar tarefas com justiça, garantir espaços de escuta e evitar exposição 

pública. Valorizar não significa ocultar falhas; significa oferecer feedback respeitoso, critérios claros e 

oportunidades de desenvolvimento. 

Uma cultura colaborativa não se cria por slogans. Exige tempo comum, confiança e objetivos 

compartilhados. Equipes podem começar por problemas concretos, analisar evidências e testar 

soluções. Resultados precisam ser reconhecidos coletivamente. Quando a gestão atribui sucesso a 

indivíduos e fracasso ao grupo, incentiva competição. A cooperação se fortalece quando conhecimento 

é compartilhado e quando a responsabilidade é distribuída de forma transparente. 

 

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL, DADOS E TOMADA DE DECISÃO 

A avaliação institucional permite compreender como a escola realiza suas finalidades. Ela não se 

confunde com avaliação de desempenho dos estudantes nem com controle externo. Inclui análise de 

currículo, gestão, participação, infraestrutura, inclusão, clima e resultados. Seu caráter formativo 



Setembro 2026 Revista Territórios 

155 

 

 

depende da participação da comunidade e da capacidade de transformar evidências em decisões. 

Avaliar sem replanejar produz acúmulo de informações sem efeito. 

Avaliações externas oferecem dados importantes sobre desempenho e desigualdades, mas 

possuem limites. Resultados agregados não explicam trajetórias individuais, práticas ou condições. A 

gestão deve cruzar informações com avaliações internas, frequência, observações e contexto. Utilizar 

um único indicador para julgar professores ou turmas pode incentivar estreitamento curricular e 

estratégias voltadas apenas ao teste. O dado precisa iniciar investigação, não encerrar o diagnóstico. 

O uso pedagógico de dados exige capacidade técnica e ética. Equipes precisam compreender 

escalas, médias, distribuição e comparações para evitar interpretações equivocadas. Dados pessoais 

devem ser protegidos, e estudantes não podem ser expostos por resultados. Painéis e relatórios são 

úteis quando tornam tendências visíveis, mas não substituem diálogo profissional. A decisão precisa 

considerar o que os números mostram, o que ocultam e quais ações são possíveis. 

Metas podem orientar esforços, desde que sejam realistas e vinculadas a estratégias. Fixar 

aumento percentual sem definir como alcançá-lo produz pressão e responsabilização individual. Metas 

de processo, como ampliar acompanhamento, reduzir ausências ou garantir devolutivas, podem ser tão 

relevantes quanto metas de resultado. A gestão precisa monitorar implementação e identificar barreiras, 

em vez de esperar o final do ano para constatar fracasso. 

A autoavaliação escolar deve incluir estudantes, famílias e profissionais. Questionários, grupos 

focais e assembleias podem revelar percepções sobre segurança, respeito, apoio e comunicação. É 

preciso garantir anonimato quando necessário e comunicar o que será feito com as respostas. Solicitar 

opinião e não apresentar encaminhamentos gera descrédito. Mesmo quando algumas demandas não 

podem ser atendidas, a gestão deve explicar critérios e limites. 

A prestação de contas é dimensão democrática. Recursos financeiros, decisões e resultados 

precisam ser apresentados de forma acessível. Transparência não significa apenas publicar documentos 

técnicos, mas traduzir informações e permitir perguntas. Conselhos escolares podem acompanhar 

orçamento e prioridades. Essa prática reduz suspeitas, fortalece confiança e ajuda a comunidade a 

compreender restrições e escolhas. 

 

INCLUSÃO, EQUIDADE E DIREITO À APRENDIZAGEM 

A gestão escolar possui responsabilidade direta pela inclusão. Barreiras não se limitam à sala de 

aula; aparecem em matrículas, horários, acessibilidade arquitetônica, circulação de informações, 

avaliações e expectativas. A presença de estudantes com deficiência não garante participação. A gestão 

precisa articular atendimento educacional especializado, professores, famílias e serviços, assegurando 

acesso ao currículo e adaptações razoáveis (Brasil, 2015). 

A equidade exige reconhecer que oferecer o mesmo a todos pode manter desigualdades. 

Estudantes partem de condições diferentes e podem necessitar de apoios distintos. A distribuição de 

recursos, profissionais e tempos deve considerar necessidades. Isso não significa baixar expectativas, 
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mas criar condições para participação e aprendizagem. Uma gestão orientada apenas por igualdade 

formal corre o risco de invisibilizar barreiras. 

Questões étnico-raciais, de gênero, territoriais e socioeconômicas também precisam integrar o 

planejamento. Indicadores de reprovação, abandono e participação devem ser analisados por grupos 

quando possível, respeitando proteção de dados. Diferenças persistentes exigem investigação. A escola 

não pode atribuir resultados exclusivamente às famílias ou à falta de interesse. Deve examinar currículo, 

relações e práticas institucionais que podem reproduzir exclusões. 

A gestão inclusiva promove formação continuada e trabalho colaborativo. Professores precisam 

de tempo para planejar, discutir casos e avaliar estratégias. Encaminhar toda responsabilidade ao 

profissional de apoio ou ao atendimento especializado fragiliza o direito ao currículo comum. A direção e 

a coordenação devem garantir que apoios ampliem autonomia e participação, e não produzam 

segregação dentro da própria sala. 

A acessibilidade comunicacional inclui linguagem simples, recursos visuais, Libras, tecnologias 

assistivas e diferentes formatos de informação. Reuniões e documentos precisam considerar 

necessidades de famílias e estudantes. A gestão deve avaliar rotas, mobiliário, sinalização e 

procedimentos de emergência. A acessibilidade não pode depender de improvisos após a chegada de 

uma pessoa; deve integrar o planejamento institucional. 

A cultura de altas expectativas precisa ser equilibrada com apoio. Expectativas baixas podem 

limitar oportunidades, enquanto metas uniformes podem ignorar trajetórias. A gestão deve promover 

avaliação formativa, progressos e participação. O sucesso escolar não se resume a resultados 

padronizados, mas inclui pertencimento, autonomia e acesso ao conhecimento. Equidade e qualidade 

não são agendas separadas. 

 

FAMÍLIAS, TERRITÓRIO E ARTICULAÇÃO COM A COMUNIDADE 

A relação entre escola e famílias é frequentemente atravessada por expectativas, desconfianças 

e assimetrias. A gestão precisa superar um modelo em que famílias são chamadas apenas para receber 

informações ou responder por problemas. Parceria implica compartilhar objetivos, explicar decisões e 

reconhecer saberes. A escola mantém responsabilidade pedagógica, mas não pode ignorar experiências 

e condições das crianças. 

A comunicação deve ser plural. Reuniões presenciais, mensagens, agendas, contatos individuais 

e materiais acessíveis podem alcançar públicos diferentes. Horários únicos excluem famílias com 

jornadas de trabalho específicas. A gestão precisa organizar alternativas sem transformar professores 

em atendimento permanente. Critérios e limites protegem a relação e evitam que a comunicação se torne 

fonte de sobrecarga. 

Conflitos com famílias exigem escuta e clareza. A escola não deve assumir postura defensiva 

diante de críticas, mas também precisa preservar direitos e responsabilidades profissionais. Registrar 

fatos, explicar procedimentos e construir encaminhamentos ajuda a evitar personalização. Quando 



Setembro 2026 Revista Territórios 

157 

 

 

houver divergências sobre práticas pedagógicas, a gestão deve apresentar fundamentos e abrir espaço 

para diálogo, sem submeter o currículo a pressões individuais incompatíveis com direitos coletivos. 

O território oferece recursos e desafios. Serviços de saúde, assistência social, cultura, esporte, 

universidades e movimentos comunitários podem compor redes de proteção e aprendizagem. A 

articulação intersetorial é necessária em situações de vulnerabilidade, mas precisa respeitar 

competências e sigilo. A escola não deve assumir funções de outros serviços nem encaminhar problemas 

sem acompanhamento. A gestão pode mapear equipamentos e estabelecer fluxos de comunicação. 

Projetos comunitários ganham sentido quando relacionados ao currículo e à participação. Visitas, 

pesquisas sobre o bairro, ações culturais e intervenções podem aproximar conhecimentos escolares da 

vida social. Parcerias privadas exigem cautela para evitar publicidade, dependência ou subordinação do 

projeto pedagógico. Toda parceria deve ser avaliada segundo interesse público, transparência e proteção 

dos estudantes. 

A escola também pode funcionar como espaço de produção cultural e encontro. Conselhos, 

mostras, debates e atividades abertas fortalecem pertencimento. Entretanto, abertura precisa ser 

planejada com segurança, recursos e respeito à rotina. A gestão democrática não transforma a escola 

em espaço sem regras; cria formas compartilhadas e públicas de uso. 

 

TECNOLOGIAS DIGITAIS, INFORMAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Tecnologias digitais modificaram procedimentos administrativos e pedagógicos. Sistemas de 

matrícula, frequência, comunicação e avaliação podem reduzir retrabalho e organizar informações. 

Contudo, a digitalização não elimina burocracia; em alguns casos, cria duplicidade de registros e 

aumenta controle. A gestão deve avaliar finalidade, usabilidade e impacto sobre o tempo dos 

profissionais. Ferramentas devem servir ao trabalho, e não transformar a equipe em alimentadora de 

plataformas. 

A escolha de tecnologias precisa considerar proteção de dados. Informações de estudantes, 

famílias e profissionais são sensíveis. A Lei Geral de Proteção de Dados estabelece princípios de 

finalidade, necessidade, segurança e transparência (Brasil, 2018). A escola não deve utilizar aplicativos 

sem verificar políticas, permissões e formas de armazenamento. Consentimento, quando necessário, 

não substitui responsabilidade institucional. 

Plataformas de comunicação ampliam velocidade, mas podem gerar mensagens fora do horário, 

exposição e conflitos. A gestão precisa definir canais oficiais, regras de uso e prazos de resposta. Grupos 

informais não devem substituir documentos ou reuniões quando decisões relevantes estão em jogo. 

Também é necessário garantir alternativas para famílias sem conectividade, evitando que a 

transformação digital aprofunde desigualdades. 

Dados digitais podem apoiar monitoramento, mas algoritmos e painéis não são neutros. 

Categorias e indicadores refletem escolhas. A equipe precisa compreender como informações são 

produzidas e evitar decisões automáticas. Sistemas podem sinalizar risco de abandono ou dificuldade, 
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mas a intervenção deve ser humana, contextualizada e não estigmatizante. Transparência algorítmica 

torna-se tema crescente da gestão educacional. 

Tecnologias colaborativas podem favorecer planejamento compartilhado, armazenamento de 

documentos e memória institucional. Para isso, é necessário organizar pastas, versões, permissões e 

responsabilidades. A ausência de padrões produz perda de informações e dependência de contas 

pessoais. A gestão deve preservar arquivos públicos e garantir continuidade quando profissionais 

mudam de função. 

A formação digital da equipe precisa incluir dimensões pedagógicas, administrativas e éticas. Não 

basta ensinar comandos. Profissionais precisam avaliar qualidade da informação, acessibilidade, autoria 

e impactos sobre relações. A inovação deve resolver problemas reais. Adotar ferramentas por pressão 

de mercado ou modismo pode consumir recursos sem melhorar aprendizagem. 

 

FINANCIAMENTO, RECURSOS E RESPONSABILIDADE PÚBLICA 

A gestão escolar opera dentro de condições materiais. Infraestrutura, equipamentos, número de 

profissionais e recursos financeiros influenciam o projeto pedagógico. Discursos que atribuem resultados 

apenas à liderança ignoram desigualdades entre escolas e sistemas. Uma equipe competente pode 

otimizar recursos, mas não substitui financiamento adequado. A qualidade social exige políticas públicas 

que assegurem padrões mínimos e compensem desigualdades. 

A descentralização de recursos pode ampliar autonomia para resolver necessidades locais, mas 

exige formação e controle social. Conselhos escolares precisam compreender receitas, despesas e 

regras. A gestão deve planejar compras segundo prioridades pedagógicas, evitando decisões 

improvisadas ou concentradas. Transparência fortalece legitimidade e reduz risco de uso inadequado. 

Recursos materiais devem ser acompanhados de condições de uso. Comprar equipamentos sem 

formação, manutenção ou integração curricular produz desperdício. Da mesma forma, reformas precisam 

considerar acessibilidade, segurança, conforto térmico e acústico. A consulta à comunidade pode revelar 

necessidades que não aparecem em projetos padronizados. Investimento é decisão pedagógica porque 

modifica possibilidades de ação. 

A prestação de contas possui dimensão técnica e política. Documentos precisam atender normas, 

mas a comunidade também deve compreender onde e por que os recursos foram aplicados. Relatórios 

acessíveis, reuniões e painéis podem apoiar controle social. A transparência deve preservar dados 

pessoais e evitar exposição indevida. O objetivo é permitir acompanhamento, não produzir excesso de 

burocracia. 

A autonomia financeira não significa independência do sistema. Escolas necessitam suporte, 

orientação e políticas de redistribuição. Unidades localizadas em territórios vulneráveis podem enfrentar 

demandas maiores e menor capacidade de mobilizar recursos externos. Modelos baseados em 

arrecadação local podem ampliar desigualdades. O financiamento público deve garantir equidade e 

impedir que a qualidade dependa do poder econômico das famílias. 
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A responsabilidade pública inclui uso ético do tempo de trabalho. Reuniões improdutivas, 

retrabalho e exigências sem finalidade consomem recurso humano. A gestão precisa revisar processos 

e reduzir tarefas desnecessárias. Eficiência, nesse sentido, não é acelerar pessoas, mas proteger tempo 

para planejamento, formação e atendimento aos estudantes. 

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA GESTÃO ESCOLAR 

A gestão escolar contemporânea enfrenta pressões por resultados, expansão de tecnologias, 

aumento de demandas sociais e fragilização das condições de trabalho. A escola é convocada a 

responder a problemas de saúde, violência, pobreza, desinformação e conflitos culturais. Reconhecer 

sua função social não significa assumir todas as responsabilidades. A gestão precisa estabelecer redes 

e limites institucionais, protegendo o foco educativo. 

A responsabilização baseada em indicadores pode estimular planejamento, mas também produzir 

competição e ocultamento. Rankings desconsideram contextos e incentivam seleção de estudantes ou 

estreitamento curricular. A avaliação pública deve ser acompanhada de apoio, financiamento e análise 

de equidade. Cobrança sem condições transforma gestão em administração de metas externas. 

A rotatividade de profissionais compromete continuidade. Equipes instáveis exigem retomadas 

constantes, dificultam vínculos e enfraquecem projetos. A gestão pode organizar acolhimento e registros, 

mas políticas de carreira e condições de trabalho são determinantes. A valorização profissional precisa 

incluir salário, jornada, formação e possibilidade de participação. 

A polarização social chega à escola por disputas sobre currículo, identidade e autoridade. A gestão 

deve sustentar princípios legais e direitos, sem confundir neutralidade com omissão. Decisões precisam 

ser fundamentadas em marcos normativos e conhecimento educacional. O diálogo é necessário, mas 

não pode legitimar discriminação ou censura de conhecimentos. 

Emergências sanitárias e climáticas demonstram a importância de planos de contingência. 

Comunicação, continuidade pedagógica, proteção e apoio socioemocional precisam ser previstos. A 

experiência da pandemia evidenciou desigualdades digitais e limites do ensino remoto. A gestão deve 

transformar aprendizados em protocolos e investimentos, evitando respostas improvisadas. 

A inovação precisa ser avaliada criticamente. Projetos, metodologias e tecnologias podem 

contribuir, mas não devem ser adotados apenas por novidade. A escola precisa identificar problemas, 

definir critérios e acompanhar resultados. Inovar é transformar práticas com finalidade e evidência, não 

multiplicar ações desconectadas. A gestão protege a coerência curricular ao selecionar prioridades. 

O maior desafio permanece construir capacidade coletiva. Nenhum diretor, coordenador ou 

professor resolve sozinho a complexidade da escola. Processos democráticos podem ser mais lentos, 

mas geram compreensão e compromisso. A gestão precisa equilibrar urgência e participação, tomando 

decisões imediatas quando necessário e criando revisão posterior. A legitimidade se constrói pela 

coerência com princípios e pela disposição de prestar contas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão escolar constitui dimensão estratégica do direito à educação porque organiza condições 

para o ensino, a aprendizagem, a convivência e a participação. Sua qualidade não pode ser avaliada 

apenas pela eficiência administrativa nem por resultados quantitativos. Uma escola cumpre sua função 

quando articula recursos, pessoas e decisões em favor da formação integral, da equidade e da 

democracia. 

A gestão democrática exige mais do que eleições ou colegiados formalmente instituídos. Ela 

depende de acesso à informação, poder real de deliberação, procedimentos transparentes e 

reconhecimento das diferentes vozes da comunidade. Participar não significa eliminar responsabilidade 

da direção, mas tornar a autoridade pública, fundamentada e sujeita ao acompanhamento coletivo. 

O projeto político-pedagógico deve orientar prioridades e integrar diagnóstico, objetivos e 

avaliação. Quando produzido apenas para cumprir exigências, perde capacidade de mobilização. Sua 

força depende de uso cotidiano, revisão e vínculo com problemas concretos. A gestão precisa 

transformar planos em ações, acompanhar resultados e replanejar sem perder princípios. 

A liderança pedagógica ocupa lugar central. Direção e coordenação precisam proteger o foco na 

aprendizagem, apoiar profissionais, promover formação e construir cultura colaborativa. Controle 

hierárquico pode gerar obediência, mas não compromisso. Confiança, clareza de critérios e coerência 

fortalecem capacidade institucional. 

A inclusão e a equidade devem atravessar todas as decisões. Tempos, espaços, orçamento, 

comunicação e avaliação podem criar ou remover barreiras. A gestão precisa reconhecer desigualdades, 

distribuir apoios e preservar altas expectativas. Qualidade e justiça não são objetivos concorrentes; são 

dimensões inseparáveis. 

Tecnologias, dados e mecanismos de avaliação podem apoiar decisões, desde que utilizados com 

ética e interpretação. Nenhum painel substitui conhecimento do contexto. Informações precisam gerar 

investigação e ação, não rotulação. Transparência, proteção de dados e participação são condições para 

uso legítimo. 

A escola também depende de políticas públicas. Financiamento, carreira, formação, infraestrutura 

e suporte institucional determinam possibilidades. A liderança local é importante, mas não pode ser 

usada para ocultar responsabilidades dos sistemas. Gestão competente não compensa indefinidamente 

ausência de condições. 

Conclui-se que a gestão escolar democrática é uma prática cotidiana de construção coletiva, 

direção pedagógica e responsabilidade pública. Ela se realiza na maneira como conflitos são tratados, 

recursos são distribuídos, pessoas são ouvidas e decisões são avaliadas. Sua finalidade maior é criar 

uma escola capaz de ensinar, incluir e formar sujeitos para participação crítica na vida social. 
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